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PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
PRSTM*/SEPRE/ASCEM/SOMJM

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - JMU

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de medalhas e complementos da Ordem do Mérito Judiciário Militar (OMJM), nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO FIGURAS ILUSTRATIVAS CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1

CONJUNTO MEDALHA
INSTITUIÇÃO

(Fita, medalha e
estojo)

Medalha cunhada
em liga
metálica de
cobre e zinco,
com acabamento
de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio.
Medalha de

Instituição
deverá ser
cunhada em
dourado, com
sua espessura
medindo 3,2 mm,
diâmetro de 4
cm e pesar 45
gramas,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
As fitas são
tecidas em
gorgorão
chamalotado de
seda nas cores:
amarelo,
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amarelo,
vermelho,
branco e azul,
com 9 (nove) cm
de largura e 80
(oitenta) cm de
comprimento,
conforme modelo
disponível na
SOMJM. A
medalha de
instituição
possui um fita
de 100 cm x 1,5
cm junto a
roseta para
amarração.
Estojo forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 270
mm x 290 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,
conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os

estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.
CONJUNTO MEDALHA
GRÃ-CRUZ DAMA

(Medalha, Placa,
Miniatura,

Barreta, Roseta e
Estojo)

Medalha cunhada
em liga
metálica de
cobre e zinco,
com acabamento
de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
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2

(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio.
Medalha Grã-
Cruz Damas
deverá ser
cunhada em
dourado, com
sua espessura

medindo 3,2 mm,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
As fitas são
tecidas em
gorgorão
chamalotado de
seda nas cores:
amarelo,
vermelho,
branco e azul,
conforme modelo
disponível na
SOMJM. A
Medalha será
fixada por meio
de um pendente
de 4 cm ,
conforme
modelo. As
fitas da
Insígnia Grã-
Cruz Damas
deverão ser
tecidas na
largura de 3,5
cm e
comprimento de
24 cm (fita
montada),
conforme
modelos
disponíveis em
catálogo da
SOMJM. Estojo
forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 270
mm x 290 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,
conforme
modelos

disponíveis na
SOMJM. Os
estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na

FITA COM MEDALHA
 

 

BARRETA
 

MINIATURA DE MEDALHA
 
 

ROSETA
 
 
 

PLACA IRRADIADA
 

ESTOJO
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gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.

3

CONJUNTO MEDALHA
GRÃ-CRUZ
CAVALHEIRO

(Medalha, Placa,
Miniatura,

Barreta, Roseta e
Estojo)

Medalha cunhada
em liga
metálica de
cobre e zinco,
com acabamento
de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio.
Medalha Grã-
Cruz
Cavalheiros

deverá ser
cunhada em
dourado, com
sua espessura
medindo 3,2 mm,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
As fitas são
tecidas em
gorgorão
chamalotado de
seda nas cores:
amarelo,
vermelho,
branco e azul,
conforme modelo
disponível na
SOMJM. A
Medalha será
fixada por meio
de um pendente
de 4 cm ,
conforme
modelo. As
fitas da
Insígnia Grã-

 
 

 
BARRETA

 
 
 

MINIATURA DE MEDALHA
 
 
 

ROSETA
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Insígnia Grã-
Cruz Cavalheiro
deverão ser
tecidas na
largura de 9 cm
e comprimento
de 100 cm (fita
montada),
conforme
modelos
disponíveis em
catálogo na
SOMJM. Estojo
forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 270
mm x 290 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco

na tampa,
conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os
estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.

ROSETA
 
 

PLACA IRRADIADA
 

ESTOJO

CONJUNTO MEDALHA
ALTA DISTINÇÃO

DAMA
(Medalha,
Miniatura,

Barreta, Roseta e
Estojo)

Medalha e
miniatura
cunhadas em
liga metálica
de cobre e
zinco, com
acabamento de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
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4

0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio. As
peças do grau
Alta Distinção
deverão ser
cunhadas em
dourado, com
sua espessura
medindo 3,2 mm,
diâmetro de 4
cm e pesar 45
gramas,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
O pendente da
Insígnia Alta
Distinção
Cavalheiros
medirá 2 cm de
comprimento. As
fitas da
Insígnia Alta
Distinção Damas
deverão ser
tecidas na
largura de 4 cm
e comprimento
de 9 cm (fita
montada),
conforme
modelos
disponíveis em
catálogo da
SOMJM. Estojo
forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 140
mm x 180 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,
conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os

estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.

600046 UN 48

CONJUNTO MEDALHA
ALTA DISTINÇÃO

CAVALHEIRO

(Medalha
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5

(Medalha
(Colar),
Miniatura,
Barreta, Roseta
e Estojo)

Medalha e
miniatura
cunhadas em
liga metálica
de cobre e
zinco, com
acabamento de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio. As
peças do grau
Alta Distinção

deverão ser
cunhadas em
dourado, com
sua espessura
medindo 3,2 mm,
diâmetro de 4
cm e pesar 45
gramas,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
O pendente da
Insígnia Alta
Distinção
Cavalheiros
medirá 4 cm de
comprimento. As
fitas da
Insígnia Alta
Distinção
Cavalheiro
deverão ser
tecidas na
largura de 4 cm
e comprimento
de 32 cm em
cada lado da
fita e terá em
suas
extremidades
uma peça de
velcro na cor
branca,
conforme
modelos
disponíveis em
catálogo na

600046 UN 180
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catálogo na
SOMJM. Estojo
forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 140
mm x 180 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,

conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os
estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.

CONJUNTO MEDALHA
DISTINÇÃO

(Fita, medalha e
estojo)

Medalha e
miniatura
cunhadas em
liga metálica
de cobre e
zinco, com
acabamento de
galvanoplastia
da peça obtido
por imersão
sequencial em
banhos
eletrolíticos
de níquel e
folheada a ouro
(18k), com as
concentrações
mínimas: Banho
de níquel: 250
g/l de sulfato
de níquel; e
Banho de ouro
(18K): 1 (um)
g/l de ouro
0,999 e 2
(dois) g/l de
cianeto de
potássio. As
peças do grau
Distinção
deverão ser

cunhadas em
dourado, com
sua espessura
medindo 3,2 mm,
diâmetro de 4
cm e pesar 45
gramas,
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6

gramas,
conforme modelo
disponível
nesta Seção. As
peças deverão
ser foscas,
apenas com o
relevo polido.
As fitas são
tecidas em
gorgorão
chamalotado de
seda nas cores:
amarelo,
vermelho,
branco e azul.
As fitas
deverão ser
tecidas na
largura de 3,5
cm por 5,5 cm
de comprimento.
Estojo forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 110
mm x 160 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,
conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os
estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas

quantidades
constantes na
especificação
do material.

600046 UN 301
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7

CONJUNTO MEDALHA
BONS SERVIÇOS

(Fita, medalha e
estojo)

As peças do
grau Bons
Serviços
deverão ser
cunhadas em
cobre mantendo
seu tom
natural, com
sua espessura
medindo 3,2mm,
diâmetro de 4
cm e pesar 45
gramas,
conforme modelo
disponível na
SOMJM. As peças
deverão ser
foscas, apenas
com o relevo
polido. As
fitas são
tecidas em
gorgorão
chamalotado de
seda nas cores:
amarelo,
vermelho,
branco e azul.
As fitas
deverão ser
tecidas na
largura de 3,5
cm por 5,5 cm
de comprimento.
Estojo forrado
externamente
com papel couro
vermelho nas
medidas de 110
mm x 160 mm;
internamente
com veludo
vermelho na
caixa inferior
e cetim branco
na tampa,
conforme
modelos
disponíveis na
SOMJM. Os
estojos deverão
ostentar o
brasão da OMJM
com 40 mm de
raio,
acabamento
dourado,
gravado na
parte externa
da tampa e nas
quantidades
constantes na
especificação
do material.

600045 UN 62
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8

BROCHE

Confeccionado
em latão, com 1
cm de largura,
4 cm de
comprimento,
afixado através
de solda, e um
lado um
prendedor tipo
alfinete e do
outro lado um
suporte com os
dois lados em
ângulos de 90
graus tendo a
largura de 2,5
cm e altura de
0,3 cm, fixados
na base do
broche,
acabamento
dourado sendo
ensacados
individualmente
acompanhado de
figura
ilustrativa
indicando o
local a ser
colocado no
agraciado
(conforme
modelo
apresentado
pela Seção da
OMJM).

601700 UN 620

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Ato Normativo PRSTM nº 702,
de 2024 (3564810).

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar..

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados a partir da data de sua assinatura pela empresa
vencedora, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. As medalhas da OMJM possuem um elevado padrão e complexidade. Desta forma, a fim de se evitar que empresas
diferentes apresentem medalhas com qualidades discrepantes umas das outras, a adjudicação se dará por grupo, em
sua totalidade, e não de forma individualizada por grau de medalha, com a empresa licitante vencedora do certame
fornecendo todas as medalhas, a fim de se ter um mesmo padrão de medalhas fornecido.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA - 2024), conforme detalhamento a
seguir:

2.2.1. Link de publicação do PCA no sítio eletrônico da Justiça Militar da União: Plano de Contratações
Anuais (PCA) - 2024;

2.2.2. Id do item no PCA: 101; e

2.2.3. Identificador da Futura Contratação: ASCEM.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
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Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos:

4.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, na assinatura do contrato, o Certificado de Regularidade (CR) do
fabricante das medalhas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais (CTF/APP), instituído pelo art.17, inciso II da Lei nº 6.938/81, na Atividade 3 – 10:
Fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos, com ou sem tratamento de superfície, inclusive
galvanoplastia (FTE 3-10), ou em atividade diversa, desde que a Ficha Técnica de Enquadramento
correspondente seja compatível com o objeto licitado. Caso exista a exigência de CR para o fabricante mas os itens
não sejam fabricados no Brasil, a apresentação de CR é dispensada. A apresentação do CR será dispensadas caso
o pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, anexando ao processo.

4.1.2. Sempre que possível, os materiais utilizados pela CONTRATADA devem ser constituídos, total ou parcialmente,
por materiais atóxicos, biodegradáveis e/ou recicláveis, preferencialmente reciclados, em conformidade com as
normas ABNT NBR 15448-1 e 15448-2. Os materiais que incluem plástico em sua composição devem,
preferencialmente, ser derivados de fontes renováveis não baseadas em petróleo, como o etanol proveniente da cana-
de-açúcar.

4.1.3. Caso necessário o uso de embalagens, a CONTRATADA deverá utilizar embalagens fabricadas com materiais que
propiciem a reutilização ou reciclagem, com o menor volume possível, porém, com garantia de proteção durante o
transporte e o armazenamento, conforme artigo 32 da Lei Federal nº 12.305/10, Instrução Normativa MPOG nº 1/2010
e Norma Brasileira ABNT NBR 16.182:2013.

4.1.4. Sempre que possível, deverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto sobre recursos naturais
como flora, fauna, ar, solo e água, sendo desejável o uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais,
conforme disposto no Art. 4º do Decreto Federal nº 7.746/2012.

4.1.5. Sempre que possível, deve haver preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local,
conforme disposto no Art. 4º do Decreto Federal nº 7.746/2012; e

4.1.6. Em observação à Instrução Normativa MPOG nº 1/2010, sempre que possível, os materiais não devem conter
substâncias perigosas em concentrações acima da recomendada na diretiva RoHS (Restrintion of Certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.7. A CONTRATADA deverá apresentar também estes documentos:

4.1.7.1. Licença Ambiental/Licença de Operação, conforme legislação aplicável (Art. 10 da Lei nº 6.938/1981; e Art.
2 da Resolução CONAMA nº 237/1997);

4.1.7.2. Certificado de Licença de Funcionamento (CLF), conforme legislação aplicável (Lei nº 10.357/2001;
e Decreto nº 4.262/2002);

4.1.7.3. Certificado de Registro (CR) no Exército. conforme legislação aplicável (Portarias do Ministério do
Exército nº 56 COLOG/2017 e nº 118 COLOG/2019);

4.1.7.4. Alvará de Produtos Controlados e Certificado de Vistoria exigíveis na regulamentação estadual ou
Declaração de que em seus estados tais documentos não são exigíveis; e

4.1.7.5. Regularidade junto ao Conselho Regional de Química (CRQ), conforme legislação aplicável (Lei nº
2.800/1956; e Decreto nº 85.877/1981).

4.2. A CONTRATANTE deverá providenciar o adequado descarte dos eventuais resíduos originados desta aquisição,
em conformidade com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do STM - PGRS-STM 2022-2026 à Resolução do
CONAMA nº 307/2002, bem como os artigos 46, 49 e 60 e demais dispositivos da Lei Federal nº 9.605/1998, que dispõe
sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Da exigência de amostra e da prova

4.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá apresentar amostra dos produtos cotados (se possível igual a eles), no prazo improrrogável de até 7 (sete) dias
consecutivos, a contar da data de convocação, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores
interessados.

4.3.1. O prazo estabelecido refere-se à data de entrega das amostras na sede do Superior Tribunal Militar e não à data
de despacho ou envio do material.

4.4. A empresa assumirá total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
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4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens, descritos no Quadro do Item 1,dentro de seus conjuntos:

4.5.1. Medalhas com fitas, todos os graus;

4.5.2. Miniaturas com fitas, todos os graus;

4.5.3. Barretas, todos os graus;

4.5.4. Rosetas, todos os graus;

4.5.5. Estojos, todos os graus;

4.5.6. Placa Irradiada (Grã-Cruz);

4.5.7. Estojos; e

4.5.8. Broches.

4.6. As amostras deverão ser entregues no endereço Superior Tribunal Militar, sala 813, no período de 13 às 18h, de
segunda à sexta-feira, em dia útil, no prazo limite de 7 (sete) dias consecutivos, a contar da data de convocação, sendo
que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.6.1. A empresa deverá entrar em contato com a contratante por meio do telefone (61) 3313-9400, ou e-mail
comjm@stm.jus.br, para ajustar o melhor dia e horário para a entrega.

4.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.8. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.8.1. Medalha, miniaturas, barretas, rosetas e placas: serão avaliadas por sua qualidade, banho, brilho, nitidez das
inscrições, espessura e acabamento;

4.8.2. Fitas: serão avaliadas pelo tipo de tecido solicitado, suas cores e acabamento;

4.8.3. Estojos: serão avaliados pelo tipo de couro, cor e acabamento da peça; e

4.8.4. Broches: serão avaliados pela qualidade, resistência das soldas, brilho e acabamento das peças.

4.9 . Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, em até 5 (cinco) dias
consecutivos, após o recebimento das amostras pela SOMJM.

4.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.11. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.12. As amostras/provas apresentadas pela empresa declarada vencedora da licitação ficarão sob responsabilidade da
SOMJM até a entrega efetiva das medalhas e complementos, com o objetivo de garantir a qualidade aprovada quando
do recebimento definitivo. Após a entrega definitiva das medalhas e complementos, as amostras entregues poderão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.

4.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando
for o caso

4.14. Caso as amostras sejam similares aos produtos e não iguais, a aprovação da amostra implicará na necessidade
de nova remessa de novo produto na condição de prova seguindo os seguintes prazos após a assinatura do contrato:

4.14.1. Para a entrega da prova do produto: até 7 (sete) dias consecutivos.

4.14.2. Para aprovação da prova do produto: até 5 (cinco) dias consecutivos.

4.14.3. A entrega final de todos itens deverá ser realizada em até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, após a
aprovação da prova do produto.

4.15. O recebimento seguirá os seguintes prazos:

4.15.1. Provisório, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade; e

4.15.2. Definitivo, em até 10 (dez) dias úteis, por meio da atestação da nota fiscal pela Fiscalização, após o
recebimento provisório de todo material que deve estar em perfeita conformidade com as especificações previstas no
edital.

Subcontratação
4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.17. Não haverá exigência de garantia da contratação previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
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considerando que sua imposição ocasionará custos aos particulares, que serão internalizados às suas respectivas
propostas, para, assim, caso obtenham êxito na licitação, repassá-los ao órgão contratante - neste caso, o STM - que é
quem acabará efetivamente suportando os custos relacionados à exigência da garantia, com reflexos na
economicidade da contratação. Também ressalta-se que a exigência de garantia poderá ocasionar prejuízos
indesejáveis à competitividade da licitação, com a redução do número de potenciais licitantes.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, contados do(a) assinatura do contrato,
em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Superior Tribunal Militar, sala 813, no
período de 13 às 18h, de segunda a sexta-feira. Entretanto, a contratada deverá entrar em contato com a contratante,
por meio do telefone 3313-9400 para ajustar o melhor dia e horário para entrega.

5.3.1. Local: Seção da Ordem do Mérito Judiciário Militar, Sala 813.

5.3.2. Responsável: Chefe da Seção da Ordem do Mérito Judiciário Militar.

5.3.3. Telefone: (61) 3313-9400.

5.3.4. E-mail: comjm@stm.jus.br.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, e a substituição de eventuais materiais
defeituosos deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias consecutivos após o recebimento do material defeituoso pelo
fornecedor.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.
6.3.1. As comunicações formais entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
feitas na forma de intimação administrativa eletrônica do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), conforme Ato Normativo 430, de 2020, reservado o uso de correio
eletrônico institucional, via SEI, ou o uso de aplicativo de mensagem para telefone
móvel como complemento dessa notificação.
6.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser feitas
diretamente por meio de correio eletrônico institucional, via SEI, ou por meio de
aplicativo de mensagem para telefone móvel, quando a situação exija celeridade ou
quando a comunicação aborde atividades corriqueiras relativas à execução contratual,
hipóteses em que deverá ser juntado aos autos o registro do diálogo ou a certidão da
fiscalização, atestando a sua ocorrência.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá se acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos

Termo de Referência - Aquisições  - JMU Medalhas da OMJM (4120656)         SEI 015705/24-00.237 / pg. 14

https://www2.stm.jus.br/sislegis/index.php/ctrl_publico_pdf/visualizar/27452-ATN-000430_28-07-2020_STM_1.pdf


da Justiça Militar da União).
6.6.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput);
6.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento definitivo do material,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, com
posterior remessa do feito ao Gestor, a quem compete efetuar a homologação desse ato;
6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção do contrato, determinando prazo para a
correção;
6.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, caso a caso;
6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
6.6.6. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitante quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;
6.6.6.1. Caso ocorra descumprimento de obrigações contratuais, o fiscal técnico do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.7. O fiscal recebedor é o agente responsável pelo recebimento provisório dos bens, de
forma sumária, no ato de entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança.
6.7.1. O recebimento provisório será formalizado mediante a assinatura do Termo de
Recebimento Provisório, cabendo ao fiscal recebedor conferir se os dados da nota fiscal
estão compatíveis com o objeto contratado e com a nota de empenho.
6.8. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à execução e à
fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente para a formalização dos procedimentos
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção dos contratos. (Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União).
6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no Termo de Homologação
de Ateste;
6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência;
6.8.3. O gestor do contrato emitirá, por meio do Termo de Homologação de Ateste,
documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos;
6.8.4. O gestor do contrato apresentará, no Relatório de Irregularidades Contratuais,
parecer fundamentado sobre a existência (ou não) de elementos informativos suficientes
para formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso;
6.8.5. O gestor do contrato deverá, com o apoio dos registros dos fiscais, manter
atualizado o mapa de riscos elaborado na fase de planejamento da contratação, após a
ocorrência de eventos relevantes.
6.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
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término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual (Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça
Militar da União).
6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da Justiça Militar da União).

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento do objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal
recebedor, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 0 (trinta) dias
consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 5 dias, a contar da entrega do
material, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
7.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.4. A homologação do recebimento definitivo, efetuada pelo Gestor, ocorrerá no prazo
de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento definitivo.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à Contratada do atesto parcial da Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia ao atesto da despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente,
para fins de liquidação, deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.8.1. o prazo de validade;
7.8.2. a data da emissão;
7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.8.5. o valor a pagar;
7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
7.8.7. descrição do valor unitário e quantidade dos itens do material executado; e
7.8.8. dados bancários da empresa contratada para pagamento e se é optante do regime
tributário do Simples Nacional.
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e
7.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade nas condições de habilitação da Contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da confirmação de
recebimento do ofício, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

7.13. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá instaurar procedimento de rescisão contratual, assegurada à
Contratada a ampla defesa.

7.13.1. Na notificação para exercício da ampla defesa, a Contratada será informada de que, em caso de regularização
no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da confirmação do recebimento do ofício, o procedimento será
interrompido, com a manutenção automática da contratação. A Contratada também será informada de que, passado
o referido prazo sem a regularização, o procedimento de rescisão terá continuidade, com decisão da autoridade
competente acerca do encerramento prematuro da contratação, a partir dos elementos de fato e de direito colhidos na
instrução do feito.

7.13.2. A decisão da autoridade competente, ao final do procedimento de rescisão, de manutenção da contratação, a
despeito da permanência da irregularidade, deverá ser acompanhada de justificativa de que a continuidade da
contratação é a medida mais vantajosa para a Administração, podendo o Gestor, para melhor avaliação da situação,
ser convocado para mapear os riscos envolvidos com o encerramento prematuro.

7.14. Durante a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, comunicando à Fazenda Pública e demais Órgãos responsáveis, conforme o caso.

Prazo de pagamento
7.15. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega do
material, conforme seção anterior, nos termos do Manual de Fiscalização e
Acompanhamento de Contratos da JMU.
7.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data
que deveria ser efetuado o pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será
calculada da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser
incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente:

AF = I x N x VP
AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor do pagamento devido.

Forma de pagamento
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela Contratada.
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8 . 7 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB
nº 2.110, de 2022 (arts. 15 a 22);
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
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de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual/Distrital e Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021, recepcionada pelo Ato Normativo PRSTM nº 703, de 2024
(3564812), ou de sociedade simples;
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
8.25.1. Ìndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura;
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped.
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total
estimado da contratação.
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
Qualificação Técnica
8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.28.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

 8.28.1.1. Fornecimento de pelo menos 30% (trinta por cento) da soma dos quantitativos dos
itens do grupo.
8.28.1.2. Os atestados deverão referir-se a fornecimentos no âmbito de sua atividade
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econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.28.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

8.28.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.28..4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 8.28.5. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

8.29. Deve ser exigido das cooperativas a seguinte documentação complementar:

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.29..3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

 8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação será informado no edital.

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
10.1. São obrigações do Contratante:
10.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com este Termo de Referência e seus anexos;
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;
10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
10.1.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Supremo Tribunal Federal para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
10.1.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Termo de Referência, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
10.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 dias.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ( art. 92, XIV, XVI e XVII)
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar
o objeto do contrato;
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.º 14.133, de 2021);
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do objeto;
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.
12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do subitem acima deste Termo de Referência, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas 12.1.5., 12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8. do subitem acima
deste Termo de Referência, bem como nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.2.4. Multa:
12.2.4.1. moratória de 0,4 % (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias, na infração prevista neste subitem,
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
12.2.4.2. compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
12.2.4.3. compensatória de 1 5 % (quinze por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de
inexecução parcial dele, que também estará configurada quando:
12.2.4.4 a Contratada deixar de regularizar as suas condições de habilitação exigidas
na licitação, no prazo determinado pela Fiscalização;
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Termo de Referência - Aquisições  - JMU Medalhas da OMJM (4120656)         SEI 015705/24-00.237 / pg. 22

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A77


12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação
da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.
12.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00 (cento e sessenta
reais).
12.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a
penalidade deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja
exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente.
12.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado,
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que
resulte em aplicação da respectiva penalidade.
12.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses, contados a partir da
primeira ocorrência, ou a vigência contratual encerre antes desse prazo, a multa
suspensa deve ser convertida na penalidade de advertência.
12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):
12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
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13. REAJUSTE (art. 92, V)
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Geral de Preços do Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.13.3. Nos reajustes subsequentes ao
primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
13.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
13.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
13.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
14.1.1.1. Gestão/Unidade: Assessoria de Cerimonial e Medalhística/Seção da Ordem do Mérito Judiciário
Militar;
14.1.1.2. Fonte de Recursos: Lei Orçamentária para o exercício de 2024;
14.1.1.3. Programa de Trabalho: 167544 - JUPROC;
14.1.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.31.05;

 

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25 (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.
15.5 A Equipe de Planejamento da Contratação consta na Portaria nº 9255/2024 (3855417),
conforme a seguir:

 Integrantes Cargo
Demandante DAVID DE BARROS CAVALCANTI - Cel R/1 Chefe da SOMJM
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Técnico 2S SAD DAVID NEVITON MOREIRA
CARNEIRO

Assistente Administrativo
da SOMJM

Administrativo SO-AD ETIENE RAMOS SARAIVA Assistente Administrativo
da SOMJM

 

 

ANEXO I - LGPD
 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da licitação/execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da licitação/contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e
criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados
em decorrência da licitação/execução contratual, em consonância com o disposto na Lei
n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
3. A LICITANTE/CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em caso de causar
danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais
repassados em decorrência da licitação/execução contratual, por inobservância à Lei
Geral de Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o STM, para a
execução do serviço objeto desta licitação/contrato, tem acesso a dados pessoais dos
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços
eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando
cabível).
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo STM.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao STM em até 24 (vinte e quatro)
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art.
48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
7. A LICITANTE/CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de
toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD,
suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito
no edital/contrato.
8. A LICITANTE/CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base
de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços
especificados no edital/contrato.
9. A LICITANTE/CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados
compartilhados pelo CONTRATANTE.
10. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III,
Capítulo VI da LGPD.

 
 

ANEXO II - NEPOTISMO
 
 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
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IDENTIFICAÇÃO

01 - Nome
 

02 - CPF 03 - Telefone

04 -Vínculo com a JMU

( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Dispensa de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Inexigibilidade de Licitação

( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:

05 - Razão Social da Empresa e CNPJ

 

 
Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho
Nacional de Justiça, declaro para os devidos fins que:

( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da
União,

( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da
União.

07 - Nome do servidor ou
magistrado 08 - Grau de parentesco

  

  

  

  

  

Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela
atualização das informações aqui prestadas, nos termos da
Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de Justiça.

 
 
 

ASSINATURAS:
 

DAVID DE BARROS CAVALCANTI - Cel R/1
Chefe da Seção da Ordem do Mérito Judiciário Militar

Integrante Demandante
 

DAVID NEVITON MOREIRA CARNEIRO
Assistente Administrativo da OMJM

Integrante Técnico
 

ETIENE RAMOS SARAIVA
Assistente Administrativa da OMJM

Integrante Administrativa
 

Documento assinado eletronicamente por DAVID DE BARROS CAVALCANTI, INTEGRANTE DEMANDANTE, em
06/01/2025, às 18:30 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por DAVID NEVITON MOREIRA CARNEIRO, INTEGRANTE TÉCNICO, em
06/01/2025, às 19:40 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ETIENE RAMOS SARAIVA, INTEGRANTE ADMINISTRATIVO, em
07/01/2025, às 07:16 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4120656 e o código
CRC 972B5429.

4120656v16
Setor de Autarquias Sul, Praça dos Tribunais Superiores Quadra 01 - Bairro Asa Sul - CEP 70098-900 - Brasília - DF -

http://www.stm.jus.br/
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